
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 221.459 - RJ (2012/0178384-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JOSÉ CARLOS ROHEN DE SOUZA 
ADVOGADO : HAMILTON SAMPAIO DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o 
Tribunal a quo decidiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia.
2. A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior Tribunal é firme no 
sentido de que, por critério de absoluta simetria, no bojo de ação civil 
pública não cabe a condenação da parte vencida ao pagamento de 
honorários advocatícios em favor do Ministério Público.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 221.459 - RJ (2012/0178384-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JOSÉ CARLOS ROHEN DE SOUZA 
ADVOGADO : HAMILTON SAMPAIO DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

desafiando decisão proferida pelo Ministro Teori Zavascki resumida nos seguintes termos (fl. 

361):

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. AÇÃO 
CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS AO 
MINISTÉRIO PÚBLICO VENCEDOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões, a parte agravante alega: (I) afronta ao art. 535, II, do CPC; (II) 

que a verba honorária em questão não é devida ao Ministério Público, mas à Fazenda Pública, 

por meio do Fundo gerido pelo Conselho Federal e criado pelo art. 13 da Lei nº 7.347/85, 

ressaltando que o STJ não é uníssono quanto à possibilidade de pagamento de honorários 

advocatícios ao parquet no bojo de ação civil pública.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 221.459 - RJ (2012/0178384-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A insurgência não 

merece acolhida.

Inicialmente, não cabe falar em ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o 

Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. Ressalte-se que não se pode 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

Por outro lado, a jurisprudência da Primeira Seção deste Superior Tribunal é firme 

no sentido de que, por critério de absoluta simetria, no bojo de ação civil pública não cabe a 

condenação da parte vencida ao pagamento de honorários advocatícios em favor do Ministério 

Público. Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – PROCESSO CIVIL – AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – MINISTÉRIO 
PÚBLICO AUTOR E VENCEDOR.
1. Na ação civil pública movida pelo Ministério Público, a questão 
da verba honorária foge inteiramente das regras do CPC, sendo 
disciplinada pelas normas próprias da Lei 7.347/85.
2. Posiciona-se o STJ no sentido de que, em sede de ação civil 
pública, a condenação do Ministério Público ao pagamento de 
honorários advocatícios somente é cabível na hipótese de 
comprovada e inequívoca má-fé do Parquet.
3. Dentro de absoluta simetria de tratamento e à luz da 
interpretação sistemática do ordenamento, não pode o parquet 
beneficiar-se de honorários, quando for vencedor na ação civil 
pública. Precedentes.
4. Embargos de divergência providos.
(EREsp 895.530/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/8/2009, DJe 18/12/2009)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MINISTÉRIO 
PÚBLICO AUTOR E VENCEDOR.
1. "Posiciona-se o STJ no sentido de que, em sede de ação civil 
pública, a condenação do Ministério Público ao pagamento de 
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honorários advocatícios somente é cabível na hipótese de 
comprovada e inequívoca má-fé do Parquet. Dentro de absoluta 
simetria de tratamento e à luz da interpretação sistemática do 
ordenamento, não pode o parquet beneficiar-se de honorários, 
quando for vencedor na ação civil pública" (EREsp 895.530/PR, 
Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 18.12.09).
2.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.320.333/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 4/2/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. AGENTE POLÍTICO. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
TIPICIDADE. DOLO. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. ELEMENTOS 
DE PROVA. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. HONORÁRIOS FIXADOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
4. A Primeira Seção, ao julgar os EREsp 895.530/PR, de relatoria 
da Ministra Eliana Calmon, por maioria, firmou que, em ação civil 
pública movida pelo Parquet, devem ser seguidas as seguintes 
balizas: I) o Ministério Público não pode auferir honorários por 
vedação constitucional, consoante o art. 128, § 5º, II, letra "a", da 
Constituição da República; II) aplicam-se estritamente os critérios 
previstos nas regras específicas da Lei 7.347/85, quanto à verba 
honorária; III) o STJ entende que o Ministério Público somente 
pode ser condenado ao pagamento de honorários advocatícios 
apenas nos casos de prova irrefutável de sua má-fé e; IV) dentro de 
critério de absoluta simetria, se o Ministério Público não paga os 
honorários, também não deve recebê-los. (Precedente: REsp 
1099573/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
27/04/2010, DJe 19/05/2010).
Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido.
(REsp 1.264.364/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 6/3/2012, DJe 14/3/2012)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÕES. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
CONDENAÇÃO DO ESTADO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
EM FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A alegada violação dos artigos 475 e 535, do CPC, não se 
efetivou no caso dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão 
ou contradição no acórdão recorrido capaz de tornar nula a 
decisão impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a 
demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de 
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todas as questões que foram elencadas nos embargos de 
declaração opostos na origem.
2. Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, não é cabível a 
condenação da parte vencida ao pagamento de honorários 
advocatícios em favor do Ministério Público nos autos de Ação 
Civil Pública. Nesse sentido: REsp 1.099.573/RJ, 2ª Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, DJe 19.5.2010; REsp 1.038.024/SP, 2ª Turma, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 24.9.2009; EREsp 895.530/PR, 1ª 
Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 18.12.2009.
3. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.229.717/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/4/2011, DJe 
15/4/2011)

No mesmo sentido, veja-se, ainda, a seguinte decisão monocrática: REsp 

1.319.913/RJ,  Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, 9/5/2012.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0178384-0 AREsp 221.459 / RJ

Números Origem:  20040250009520  201224501423  9612220048190025

EM MESA JULGADO: 18/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : JOSÉ CARLOS ROHEN DE SOUZA
ADVOGADO : HAMILTON SAMPAIO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOSÉ CARLOS ROHEN DE SOUZA
ADVOGADO : HAMILTON SAMPAIO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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